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Número
de lugares Designação dos cargos Remu-

neração

Pessoal técnico:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

Pessoal técnico-profissional:

1 Técnico profissional de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, especialista ou especialista prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

2 Técnico profissional de indústria de 2.a classe,
de 1.a classe, principal, especialista ou espe-
cialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(b) 1 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe,
de 1.a classe, principal, especialista ou espe-
cialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal administrativo:

13 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal operário:

(b) 2 Operário qualificado e operário qualificado
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(b) 3 Operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal auxiliar:

7 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
4 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(d) 4 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Outro pessoal:

1 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
(b) 1 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . (a)

Delegações de turismo

Pessoal dirigente:

3 Delegado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) (m)

Pessoal técnico superior:

7 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico:

6 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . . . . . (a)

Pessoal de informática:

1 Programador-adjunto de 2.a classe, de 1.a classe,
programador, programador principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

1 Operador de sistema de 2.a classe, de 1.a classe
ou principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico-profissional:

16 Recepcionista de turismo de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especialista ou especia-
lista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)

Pessoal administrativo:

5 Assistente administrativo, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal auxiliar:

3 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(n) 4 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Vencimento segundo a legislação vigente.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Os lugares de motorista de pesados consideram-se automaticamente aditados na cate-

goria de motorista de ligeiros, logo que vagarem.

(d) Lugares ocupados a tempo parcial, à excepção de um dos lugares do quadro da
repartição dos serviços administrativos, que é ocupado a tempo inteiro.

(e) Aplica-se a escala salarial da carreira técnica constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

(f) Aplica-se a escala salarial da carreira técnico-profissional constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

(g) Vencerá pelo índice 770.
(h) Tem o desenvolvimento correspondente às categorias de técnico profissional espe-

cialista a partir do índice 305, inclusive, e de técnico profissional especialista principal a
partir do índice 330, inclusive, respectivamente.

(i) Tem o desenvolvimento correspondente à categoria de técnico profissional de 2.a classe
a partir do índice 190, inclusive, e à categoria de técnico profissional principal a partir
do índice 230, inclusive, respectivamente.

(j) Os directores de Serviços da Indústria, da Energia, da Inspecção do Turismo e os
chefes das Divisões de Recursos Geológicos, da Qualidade, dos Combustíveis e da Energia
têm direito ao suplemento mensal de risco de 25 % sobre a remuneração base em vigor,
dado que exercem funções de fiscalização.

(l) Um lugar a extinguir quando vagar.
(m) Lugar a ser exercido a tempo inteiro ou a tempo parcial.
(n) Um lugar anteriormente ocupado a tempo parcial nos Serviços de Ilha da Terceira,

que acresce às delegações de turismo a tempo inteiro.
(o) Tendo em conta os princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de

Dezembro, a escala salarial dos encarregados de pessoal da aerogare civil das Lajes passa
a ter o seguinte desenvolvimento indiciário: 150, 165, 180, 195 e 210, correspondentes, res-
pectivamente, aos escalões 1, 2, 3, 4 e 5 e com produção de efeitos a 1 de Janeiro de
1998.

MAPA II

Conteúdos funcionais

Técnico profissional. — [. . .]
Técnico profissional de comércio. — [. . .]
Técnico profissional de indústria. — [. . .]; propor a

aplicação de coimas e multas, após a realização da ins-
trução; [. . . ]

Técnico profissional de energia. — [. . .]
Técnico profissional de laboratório. — [. . .]
Técnico profissional de apoio ao cooperati-

vismo. — [. . .]
Secretário-recepcionista. — [. . .]
Operador de reprografia. — [. . .]
Inspector técnico. — [. . .]
Agente de inspecção de turismo. — [. . .]
Recepcionista de turismo. — [. . .]
[ . . . ]

Secretaria Regional da Agricultura, Pescas
e Ambiente

Decreto Regulamentar Regional n.o 11/99/A

Estabelece a composição e as normas de funcionamento dos órgãos
consultivos do Secretário Regional da Agricultura, Pescas e
Ambiente.

A evolução social tem exigido aos órgãos e serviços
da Administração a adopção de mecanismo de interacção
e de diálogo permanente com os diversos parceiros sociais.

Daí a necessidade de se prever nas estruturas orgânicas
dos departamentos governamentais a criação de diversos
órgãos de carácter consultivo, em regra compostos por
responsáveis políticos, dirigentes da Administração e
representantes de organizações não governamentais.

Assim, em desenvolvimento do disposto no artigo 8.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 13/98/A, de 12 de
Maio, o Governo Regional, nos termos da alínea p) do
artigo 60.o do Estatuto Político-Administrativo e do n.o 5
do artigo 231.o da Constituição da República Portuguesa,
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A Comissão Consultiva de Agricultura, Pescas e
Ambiente (CCAPA), o Conselho Regional de Agricul-
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tura e Desenvolvimento Rural (CRADR), o Conselho
Regional das Pescas (CRP) e o Conselho Regional do
Ambiente e Ordenamento do Território (CRAOT), cria-
dos pelo artigo 8.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 13/98/A, de 12 de Maio, regem-se, quanto à sua
composição e normas de funcionamento, pelo disposto
no presente diploma.

Artigo 2.o

Natureza e atribuições

1 — A CCAPA, o CRADR, o CRP e o CRAOT são
órgãos consultivos do Secretário Regional da Agricul-
tura, Pescas e Ambiente (SRAPA) para a formulação
das linhas gerais de acção nos sectores de competência
da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e
Ambiente (SRAPA), assegurando o diálogo e coope-
ração com entidades e organizações de âmbito regional.

2 — Cabe a cada um dos órgãos referidos no número
anterior a aprovação dos respectivos regimentos.

CAPÍTULO II

Comissão Consultiva de Agricultura, Pescas e Ambiente

Artigo 3.o

Atribuições

A CCAPA é o órgão consultivo do SRAPA para for-
mulação das linhas gerais da política regional nos domí-
nios agrícola, pecuário, dos recursos florestais, cinegé-
ticos e piscícolas das águas interiores, das pescas, do
desenvolvimento rural, ambiental, do ordenamento ter-
ritorial, dos recursos hídricos e do urbanismo, nos seus
diversos aspectos e numa perspectiva integrada.

Artigo 4.o

Composição

1 — A CCAPA é presidida pelo SRAPA, dela
fazendo parte:

a) O director regional do Desenvolvimento Agrá-
rio;

b) O director regional das Pescas;
c) O director regional dos Recursos Florestais;
d) O director regional do Ambiente;
e) O presidente do Instituto Regional de Orde-

namento Agrário;
f) O presidente do Instituto de Alimentação e

Mercados Agrícolas;
g) O director do Gabinete de Planeamento da

SRAPA;
h) O presidente do conselho de gerência da LOTA-

ÇOR — Serviço Açoriano de Lotas, E. P.;
i) O delegado regional do IFADAP;
j) Um representante da Universidade dos Açores;
l) Dois representantes do CRADR;

m) Dois representantes do CRP;
n) Dois representantes do CRAOT.

2 — Os representantes do CRADR, do CRP e do
CRAOT serão indicados pelo respectivo órgão, sendo
escolhidos de entre os seus membros não vinculados
à Administração.

3 — Nas ausências ou impedimentos do SRAPA, a
presidência da CCAPA caberá ao director regional por
ele designado.

Artigo 5.o

Funcionamento

A CCAPA reunirá ordinariamente uma vez por ano
e extraordinariamente sempre que para tal seja con-
vocada pelo seu presidente.

CAPÍTULO III

Conselho Regional de Agricultura
e Desenvolvimento Rural

Artigo 6.o

Atribuições

O CRADR é o órgão consultivo do SRAPA para
formulação das linhas gerais da política regional nos
domínios agrícola, pecuário, do desenvolvimento rural
e dos recursos florestais, cinegéticos e piscícolas das
águas interiores.

Artigo 7.o

Composição

1 — O CRADR é presidido pelo SRAPA e dele fazem
parte:

a) O director regional do Desenvolvimento Agrá-
rio, que substituirá o presidente nas suas ausên-
cias ou impedimentos;

b) O director regional dos Recursos Florestais;
c) O presidente do Instituto Regional de Orde-

namento Agrário;
d) O presidente do Instituto de Alimentação e

Mercados Agrícolas;
e) O director do Gabinete de Planeamento da

SRAPA;
f) O presidente da Comissão Vitivinícola Regional

dos Açores;
g) O delegado regional do IFADAP;
h) Um representante da Universidade dos Açores;
i) O presidente da Federação Agrícola dos Açores;
j) Um representante de cada uma das associações

agrícolas regionais;
l) Um representante da Câmara do Comércio e

Indústria dos Açores;
m) Um representante do sector cooperativo;
n) Um representante das associações de proprie-

tários;
o) Um representante dos sindicatos dos trabalha-

dores agrícolas e florestais;
p) Um representante das organizações de caçado-

res da Região.

2 — Os representantes referidos nas alíneas m), n),
o) e p) serão designados por acordo entre as entidades
por cada um deles representadas.

Artigo 8.o

Funcionamento

1 — O CRADR reunirá ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente sempre que para tal seja con-
vocado pelo seu presidente.

2 — O CRADR poderá funcionar em comissões espe-
cializadas, em termos a definir no respectivo regimento.
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CAPÍTULO IV

Conselho Regional das Pescas

Artigo 9.o

Atribuições

O CRP é o órgão consultivo do SRAPA para for-
mulação das linhas gerais da política regional no sector
das pescas.

Artigo 10.o

Composição

1 — O CRP é presidido pelo SRAPA e dele fazem
parte:

a) O director regional das Pescas, que substituirá
o presidente nas suas ausências ou impedi-
mentos;

b) O director do Gabinete de Planeamento da
SRAPA;

c) O presidente do conselho de gerência da LOTA-
ÇOR — Serviço Açoriano de Lotas, E. P.;

d) Um representante da Secretaria Regional da
Economia;

e) O delegado regional do IFADAP;
f) Um representante do Comando da Zona Marí-

tima dos Açores;
g) Um representante da Universidade dos Açores;
h) Um representante da Câmara do Comércio e

Indústria dos Açores;
i) Um representante das associações de industriais

de conservas;
j) Um representante das associações de arma-

dores;
l) Um representante das associações de constru-

ção naval;
m) Um representante das organizações de produ-

tores da pesca artesanal;
n) Um representante dos sindicatos dos pesca-

dores.

2 — Os representantes referidos nas alíneas i), j), l),
m) e n) serão designados por acordo entre as entidades
por cada um deles representadas.

Artigo 11.o

Funcionamento

O CRP reunirá ordinariamente uma vez por ano e
extraordinariamente sempre que para tal seja convocado
pelo seu presidente.

CAPÍTULO V

Conselho Regional do Ambiente e Ordenamento
do Território

Artigo 12.o

Atribuições

O CRAOT é o órgão consultivo do SRAPA para
formulação das linhas gerais da política regional nos
domínios ambiental, da gestão dos recursos hídricos e
de ordenamento do território.

Artigo 13.o

Composição

O CRAOT é presidido pelo SRAPA, dele fazendo
parte:

a) O director regional do Ambiente, que substi-
tuirá o presidente nas suas ausências ou impe-
dimentos;

b) O director regional dos Recursos Florestais;
c) O director regional do Desenvolvimento Agrário;
d) O director regional das Pescas;
e) O director regional de Obras Públicas;
f) Um representante da Secretaria Regional da

Economia;
g) O director do Gabinete de Planeamento da

SRAPA;
h) Um representante da Universidade dos Açores;
i) Um representante da Associação de Municípios

da Região Autónoma dos Açores;
j) Um representante de cada uma das organiza-

ções não governamentais de ambiente com sede
ou delegação na Região;

l) Um representante da Câmara do Comércio e
Indústria dos Açores;

m) Um representante da Federação Agrícola dos
Açores.

Artigo 14.o

Funcionamento

1 — O CRAOT reunirá ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente sempre que para tal seja con-
vocado pelo seu presidente.

2 — O CRAOT poderá funcionar em comissões espe-
cializadas, em termos a definir no respectivo regimento.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 15.o

Reuniões

Nas reuniões da CCAPA, do CRADR, do CRP e
do CRAOT, para além dos respectivos elementos, pode-
rão ter assento outras entidades e individualidades de
reconhecido mérito, consoante a natureza do assunto
a tratar e desde que expressamente convocadas pelo
SRAPA.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
na Horta, em 20 de Abril de 1999.

O Presidente do Governo Regional em Exercício,
Roberto de Sousa Rocha Amaral, Secretário Regional
da Presidência para as Finanças e Planeamento.

Assinado em Angra do Heroísmo em 27 de Maio
de 1999.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.


